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O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Mais uma vez saudando todos os presentes, em especial a Sra. Magda Maria de Regina Chambriard, que nos honra com a sua presença, vamos dar início à nossa audiência pública.

Esta audiência pública da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, que está sendo realizada em razão da aprovação do Requerimento nº 135, de 2013, de minha autoria, tem como objetivo colher informações a respeito do leilão do campo de Libra.

Nós fizemos essa propositura em decorrência de algumas versões, publicações, notícias e interpretações de que não se teria conseguido o melhor resultado possível e de questionamentos existentes quanto à formação dos consórcios, à partilha, ao índice alcançado, de 41,65%. Segundo alguns analistas, o índice não é obrigatoriamente o de 41,65%, pode variar de acordo com a vazão dos poços e do preço do produto. Então, é importante esclarecer se, efetivamente, o índice é o de 41,65% ou se pode chegar a 9, 10, 11, 12, de acordo com a vazão e o preço. Isso me foi informado que faria parte do edital. Então eu acho que é importante, até para esclarecermos à Nação, à imprensa os detalhes do leilão de Libra, que foi anunciado como um grande tesouro e que depois, para alguns observadores, pareceu não ser um negócio tão bom como a expectativa gerada quanto ao resultado do leilão de Libra.


 Mas quem vai falar do assunto — depois, se ainda tivermos dúvidas, faremos alguns questionamentos —, naturalmente, é a Dra. Magda Chambriard.


Então, para fazer a sua apresentação, convido para compor a Mesa a Sra. Magda Maria de Regina Chambriard, Diretora-Geral da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis. A presença da Sra. Magda foi recomendada pelo Ministro Edison Lobão, que entende ser a pessoa mais indicada para nos dar esses esclarecimentos, até por ter participado de todo o processo.


Antes de passar à exposição, vou fazer um breve informativo sobre as regras da audiência pública.


A apresentação do convidado deverá limitar-se ao tema em debate e ao tempo de 20 minutos, não sendo permitido aparte. Após a exposição, serão abertos os debates. Os interessados em interpelar a palestrante deverão inscrever-se previamente e poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de 3 minutos. Será permitida a réplica a qualquer participante citado durante os debates.


Com esses esclarecimentos, para darmos celeridade aos nossos trabalhos, passo a palavra à Dra. Magda para que faça a sua apresentação.


A SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD - Deputado Ângelo Agnolin, muito obrigada pelo convite feito à Agência Nacional do Petróleo e ao Ministro Edison Lobão para prestar esclarecimentos a respeito desse projeto tão importante para o País. Nós estamos absolutamente convencidos da imensa contribuição que esse projeto vai dar à sociedade brasileira.


Ainda nesta semana, na segunda-feira, eu estive na solenidade de entrega do Prêmio Naval de Qualidade e Sustentabilidade, do SINAVAL, o sindicato da indústria naval, onde disse o seguinte: “Olha, com tudo o que nós fizemos neste ano, com as três licitações que fizemos, com as áreas licitadas em águas rasas e profundas e com o leilão de Libra, nós teremos oportunidade de garantir, por um bom tempo, as encomendas para a indústria brasileira, as encomendas para a indústria naval, as encomendas em geral para toda essa indústria parapetroleira, que emprega muito e que paga muito bem no Brasil.” 

A indústria do petróleo, segundo informações que nós temos na Agência Nacional do Petróleo, é a indústria que mais paga no Brasil. Então, quanto mais gente se agregar a essa indústria, mais renda será gerada para a nossa população.


Vamos falar da licitação de Libra. Essa licitação ocorreu no último dia 21 de outubro, como todos sabem, e um consórcio formado por cinco empresas que estão entre as 10 maiores em valor de mercado do mundo foi o vencedor.


(Segue-se exibição de imagens.)


Conforme esse histórico aqui, no ano de 2006 descobrimos, percebemos o grande potencial do pré-sal com a perfuração do primeiro poço da área de Tupi, hoje campo de Lula. A partir de então, iniciou-se uma grande discussão na sociedade, inclusive na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, sobre o que fazer com o pré-sal, o que resultou no marco regulatório, que permitiu a licitação da área de Libra. Ou seja, toda essa discussão sobre o que fazer com o pré-sal, toda essa discussão sobre a partilha da produção teve um grande auxílio e um grande mérito do Congresso Nacional.


Essa é uma figurinha que eu peço que vocês olhem com cuidado, para vermos como ficou isso, porque, a partir da aprovação do marco regulatório do pré-sal, nós passamos a ter no Brasil um regime misto. Por que eu estou chamando de regime misto? Eu peço que vocês olhem no mapa do Brasil essas áreas amarelinhas claras e ao longo da costa. Em tudo isso, numa área de 7 milhões e meio de quilômetros quadrados, nós mantemos o uso do contrato de concessão antigo, como vinha acontecendo, exceto nessa pequena área, que eu vou mostrar para vocês aqui, de 149 mil quilômetros quadrados. Essa pequena área está localizada em águas profundas nas Bacias de Campos e Santos. É a área que hoje está definida em lei como a área do pré-sal. Dentro da área do pré-sal nós usamos o contrato de partilha de produção. Fora da área do pré-sal seguimos usando o antigo contrato de concessão. Por conta disso, temos agora um regime misto no País.

Eu falei de concessão, de partilha, mas lá no título vocês estão vendo três sistemas. O terceiro é o regime de sessão onerosa, a partir do qual o Congresso também aprovou, nessa legislação, a possibilidade de capitalizar a PETROBRAS com o uso de até 5 bilhões de barris.


Então, são três sistemas: primeiro, o da concessão antiga, que é reiterado; segundo, o pré-sal como uma exceção numa área de exceção altamente produtiva e altamente lucrativa; terceiro, o da cessão onerosa.


Entrando especificamente na área de Libra. A área de Libra é essa vermelhinha aqui. Esse miolo aqui que eu estou mostrando para vocês é a área onde está Tupi; esses roxinhos são a cessão onerosa; e por aqui o cluster do pré-sal. Então, nós estamos aqui no grande cluster do pré-sal, cuja grande estrela até então era o campo de Lula. Esse campo hoje já opera, já produz, esse pré-sal já produz — eu vou mostrar mais adiante — pouco mais de 300 mil barris de petróleo por dia.


O que eu queria destacar nessa área é que o campo de Libra não está sozinho. Libra está fazendo parte de um grande cluster que vai compartilhar infraestrutura, vai compartilhar experiência, vai compartilhar todo o aprendizado que a PETROBRAS já adquiriu na exploração e produção do pré-sal. Portanto, faz todo sentido que a PETROBRAS opere, faz todo sentido que a PETROBRAS tenha participação majoritária nesse consórcio.


O que é esse contrato, especificamente? Esse contrato, especificamente, diz que, como todos os outros, há a obrigação de aquisição de bens e serviços no Brasil. Por quê? Porque nós entendemos que não basta produzir petróleo, nós entendemos que existe um grande benefício para a sociedade em acelerar o desenvolvimento industrial a partir da produção e comercialização de petróleo.


 Só para vocês terem uma ideia, a cada emprego gerado numa petroleira são gerados no mínimo cinco empregos na indústria parapetroleira. Isso quer dizer que produzir plataformas, produzir barcos de apoio, produzir linhas, produzir equipamentos submarinos, produzir árvores de Natal e tudo isso que vem junto gera uma quantidade imensa de empregos no País, uma quantidade imensa de renda no País, gera perenidade de encomendas que a nossa indústria precisa para a inserção de tecnologia e para o desenvolvimento da nossa sociedade como nós todos desejamos.


Nisso estão envolvidos o compromisso e a obrigação de adquirir no Brasil boa parte dos bens e serviços necessários à exploração e produção de Libra.


Também estão envolvidos os compromissos de bônus de assinatura e de um investimento mínimo no prazo de 4 anos.


Obviamente, quem vence o leilão é que oferece a maior percentagem de óleo/lucro para a União. O que é óleo/lucro? Vamos falar um pouquinho sobre o que é o óleo/lucro. Óleo/lucro é o que sobra do óleo produzido após descontados os custos de exploração e produção. E o que sobra é partilhado entre União, Estados, Municípios e grupo empreendedor.


A PETROBRAS, como eu disse, é a operadora única e tem pelo menos 30%, por lei. Na licitação foi definido que a PETROBRAS teria, por lei, 30% e ela entraria no consórcio, se lhe conviesse, para aumentar a sua participação. E foi exatamente o que aconteceu.


O que é a área de Libra? A área de Libra é uma área diferente das outras que costumamos licitar, porque, quando licitamos áreas em geral, nós licitamos uma área que nós enxergamos com dados indiretos — eu estou falando de aquisição sísmica, estou falando de levantamentos diversos, mas sem perfuração de poço. Então, quando licitamos uma área em geral, numa licitação tradicional, não temos a área como uma área já descoberta.


O que mudou no caso do pré-sal? Nós mudamos o marco regulatório — quando digo “nós”, é o Governo Federal, a Agência Nacional do Petróleo, o Congresso Nacional. Quando nós fizemos isso era porque precisávamos mostrar à sociedade que o pré-sal era tão bom quanto nós dizíamos que era. E como nós mostraríamos que o pré-sal é tão bom quanto nós dissemos que era sem perfurá-lo? Sem perfurar seríamos vendedores de sonhos, de ilusões. É isso que nós queremos? Não. Então precisávamos ter um poço que pudesse comprovar à sociedade e às companhias que o que nós estávamos dizendo era real. Por conta disso, foram perfurados, no pré-sal, dois poços.


O primeiro foi o ANP-1, 2ANP-1-RJS — Rio de Janeiro Submarino, que foi o poço descobridor da grande área de Franco, um ativo que integrou a cessão onerosa e serviu para capitalizar a PETROBRAS.


O segundo poço que nós furamos foi o 2-ANP-2A-RJS, o poço descobridor da área de Libra.


A área de Libra é isso aqui que vocês estão vendo. Isso aqui é um levantamento sísmico moderno, benfeito, bem calibrado, calibrado com um poço perfurado na área, um poço que foi testado, um poço que produziu, e produziu bem. Eu me arrisco a dizer que um poço nessa área, desenhado para produzir da melhor forma — não foi esse o caso, nesse caso queríamos comprovar a descoberta —, seria um poço que poderia produzir facilmente entre 25 mil a 30 mil barris por dia. Então, um dos poços dessa área mostrou uma possibilidade de produção equiparável à dos maiores poços produtores do Brasil.


Nessa área também nós não só testamos o poço como pegamos o óleo e levamos para o laboratório. A análise foi feita no laboratório da Agência Nacional do Petróleo, em Brasília, o CPT. No CPT nós fizemos uma análise chamada ponto de ebulição verdadeiro. O que diz essa análise? Diz quanto, desse óleo, sai de frações leves, médias e pesadas. Com isso sabemos exatamente quanto custa o óleo de Libra no mercado internacional e estamos dizendo que temos uma área com bons dados, mapeada, descoberta, com o poço já testado. E sabemos exatamente quanto o óleo vale no mercado. Foi isso que nós licitamos.


Quando licitamos, Deputado, ofertamos ao Governo Federal, mais especificamente ao Conselho Nacional de Política Energética, uma cesta de oportunidades. No que consistia essa cesta de oportunidades? Em um conjunto de oportunidades que transcendia Libra, ou seja, muito mais coisas, mais do que o dobro, em termos de volume.


Naquele momento nós imaginávamos que Libra teria alguma coisa em torno de 5 bilhões de barris de óleo recuperável, em média — esse número é estatístico, é o volume mais provável. Só que quando essa área foi reprocessada, ou seja, quando nós processamos esse levantamento sísmico em conjunto com a informação do poço, de meados para o fim de abril deste ano, nós percebemos que Libra era maior do que imaginávamos anteriormente, ou seja, aquele número que nós imaginávamos de 5 bilhões de barris passou para algo em torno de 8 a 12. Em função disso, nós mesmos recomendamos ao Governo Federal que separasse as outras áreas: “Não licite essas, por enquanto. Vamos nos focar em Libra, que já é grande demais.” A recomendação foi aceita e nós licitamos apenas Libra, apesar de haver mais coisas mapeadas no pré-sal.


O que é o contrato de Libra e o que vem de obrigação junto com o contrato de Libra? A primeira coisa: Libra é uma área que tem possibilidade de produzir por muitos anos. Para vocês terem uma ideia, nós temos campos como Roncador e Marlim, na Bacia de Campos, em relação aos quais se discute a possibilidade de produzirem por mais 80 anos, ou seja, um campo gigante, que poderia produzir talvez por 100 anos. Mas, no caso de Libra, o que nós estamos licitando é o direito de explorar e produzir por 35 anos. Depois de 35 anos a área retorna à União para fazer dela o que bem lhe aprouver.


Estamos também dizendo o seguinte: a fase exploratória do bloco de Libra é de 4 anos, ou seja, durante 4 anos é preciso perfurar no mínimo mais dois poços. Para quê? Para termos mais certeza ainda do volume a que eu me referi de 8 a 12 bilhões de barris.


Para vocês terem uma ideia, eu vou fazer uma imagem que eu gosto muito de fazer. Imaginem uma grande esponja de cozinha do tamanho do Maracanã. Isso é o campo de Libra. Aí eu vou perfurar um poço, nesse campo de Libra, o poço 2-ANP-2A. E esse poço tem a dimensão de um canudinho de Coca-Cola. Espete um canudinho de Coca-Cola na ponta dessa grande esponja chamada Libra. É isso o que eu conheço do campo de Libra, com certeza. É por isso que eu preciso perfurar pelo menos mais dois poços para ter ideia do volume de óleo ali contido.


Vou mostrar-lhes de outra forma. Imaginem minha grande esponja, que é isso aqui tudo. O meu poço está aqui, ou seja, meu canudinho de Coca-Cola está aqui. Eu preciso de pelo menos mais um aqui e outro aqui para confirmar que esse campo é tudo isso que eu estou dizendo. A imagem é essa. Utilizem esta imagem: uma grande esponja do tamanho do Maracanã espetada por canudinhos de Coca-Cola, que são os poços. Entendendo isso vocês vão entender bem a ordem de grandeza das coisas de que nós estamos tratando.


Em função disso, para Libra nós imaginamos um projeto de desenvolvimento que conta com plataformas, poços muito produtivos etc. na plena extensão do campo. E dissemos que esse projeto vale 15 bilhões de reais em bônus de assinatura. Vale também a obrigação de aquisição de bens e serviços no Brasil, que nos primeiros 4 anos tem que ser de, no mínimo, 37% e, na fase de desenvolvimento, ou seja, na fase em que o campo vai começar a ter o projeto de produção, em que o investimento vai ser totalmente diferente, importante e gigantesco, eu tenho que comprar pelo menos 55% dos bens e serviços no Brasil até 2021. A partir de 2022, de tudo que eu comprar, 59% dos bens e serviços têm que ser adquiridos da indústria brasileira. É isso que eu tenho com Libra. Além disso, definiu-se que, de cada barril produzido, descontados os investimentos, o Estado brasileiro ficará com 75%. Depois eu vou dizer a vocês que esses 75%, na verdade, são um pouquinho mais do que 75%. Mas essa história vem depois. O grupo empreendedor deveria investir e ter um lucro a partir dos 25% restantes. Foi isso o que nós desenhamos.


O que se espera para Libra? O que é o projeto Libra? O projeto Libra é alguma coisa que depende da velocidade de desenvolvimento do campo, que pode ser mais rápido ou mais lento. Se for mais lento, a configuração é um pouquinho diferente. Se ocorrer a situação mais provável, que nós desenhamos, vamos ter um pico de produção que pode chegar a 1,4 milhão de barris por dia. Se vocês compararem 1,4 milhão de barris por dia com os 2,1 milhão que produzimos hoje, verão quanto será importante a produção desse bloco de Libra para o País.


Imaginemos também que isso aqui é alguma coisa que será produzida com 12 a 18 plataformas de grande porte, se as plataformas forem do porte que os replicantes terão. Ou seja, se desenvolvermos isso com plataformas de 150 mil barris por dia, que é o que está sendo usado para o pré-sal, nós poderemos ter de 12 a 18 plataformas.


Acho que o consórcio precisará refletir sobre isso. Talvez essas plataformas precisem ser maiores. Vamos também usar de 60 a 90 barcos de apoio. Então, só aqui são de 12 a 18 plataformas e de 60 a 90 barcos de apoio. Vocês já podem ver quanta encomenda teremos para a indústria nacional, quantas encomendas teremos para a indústria naval, para a indústria de tubos, para a indústria de equipamento subsea, para a indústria de automação etc. — isso aqui é tecnologia pura.


Investimentos em infraestrutura nós estimamos em cerca de 150 bilhões de reais. Em algum momento você irá me dizer o seguinte: “Poxa, Magda, mas eu já vi uma apresentação sua falando de 130 bilhões. São 130 ou 150?” Esses investimentos são cotados em dólar. Quando muda o câmbio, nós fazemos o ajuste. Os 150 ou 130 bilhões são números próximos de 65 a 70 bilhões de dólares. Estamos falando de investimentos da ordem de 65 a 70 bilhões de dólares. Dependendo da época em que eu fizer a apresentação, por causa do câmbio, eu ajusto em reais.


Estamos falando de uma previsão de pagamentos de royalties de 300 bilhões de reais. Mas alguém vai dizer: “Mas eu já vi você dizer que são 265.” O óleo também é cotado em dólar. Então, o faturamento bruto é cotado em dólar. Sendo cotado em dólar, também está sujeito ao câmbio. Então, 265, 300, 310, 320 dão mais ou menos a ordem de 300, que é uma ordem muito razoável de considerarmos. É uma produção durante 30 anos, que gerará royalties de cerca de 300 bilhões de dólares. É claro que no começo será menos e no final será mais. Esse número é uma média.


Percentagem de óleo/lucro. Também é a mesma coisa, é valor nominal — isso aqui não foi trazido para o valor presente —, mas mostra o volume de dinheiro que pode vir para a sociedade em função de um projeto como esse.


Nós estamos falando de um projeto que em royalties e percentagem de óleo/lucro pode significar 1 trilhão de reais. Que projetos vocês conhecem que têm esse valor no Brasil? É disso que estamos falando. Então, se vocês virem determinados números — 680, 710, 670 —, já sabem que é por causa da variação do dólar.


Eu falei aqui sobre a partilha do óleo. O que fica para o Estado brasileiro? De cada barril produzido, descontam-se os custos. “Ah, mas então você vai pagar tudo em custo e não sobrará nada para o projeto.” Sobra, sim. Isso aqui fica para nós — essa é a nossa experiência — como um número da ordem de 20%, mais ou menos, de cada barril produzido. O resto é o óleo a partilhar.


Eu tentei colocar isso aqui mais ou menos em escala. Ou seja, o óleo a partilhar é significativamente maior do que o custo. Quando eu for partilhar esse óleo eu vou ter três partes para o Estado brasileiro, representado por União, Estados e Municípios, e uma parte para o grupo empreendedor, no qual se inclui a PETROBRAS com uma percentagem majoritária.


O que são essas três partes aqui? São bônus de assinatura, royalties, percentagem do óleo/lucro, Imposto de Renda e Contribuição Social. Está tudo aí dentro. Considerado tudo isso, nós teremos o equivalente em óleo a três partes para União, Estados e Municípios e uma parte para o grupo empreiteiro.


Se alguém tiver dúvida sobre essas contas — eu sei que muita gente tem dúvida em relação a elas —, essas contas estão disponíveis na Câmara dos Deputados para quem as quiser ver, além de estarem auditadas pelo Tribunal de Contas da União.


Pusemos isso aí...


O SR. DEPUTADO RONALDO ZULKE - (Inaudível) ...projeção dessas contas nos próximos anos, porque eu solicitei outro dia à Consultoria da Casa, objetivamente, pelo seguinte: há um debate sobre os royalties para a educação e para a saúde: 75% para a educação e 25% para a saúde. Eu fiz um projeto de lei — que está protocolado — que destina os recursos do pré-sal que vêm para a educação aos salários dos professores.


A SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD - Eles vão ganhar bem.


O SR. DEPUTADO RONALDO ZULKE - Eu precisaria saber se isso é significativo, se isso vai dar ou não para conceder um reajuste considerável aos professores nos próximos anos. Essa projeção...


A SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD - Eu digo ao senhor que nós temos mais do que isso, nós podemos fazer uma projeção que transcende Libra. Nós podemos fazer uma projeção do que nós temos em produção no País e incluir nessa projeção de Libra. Aí o senhor vai ficar com o trabalho mais completo.


O SR. DEPUTADO RONALDO ZULKE - O Francisco está encarregado de recolher essas informações.


A SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD - Está bom Francisco? Acerte com o Paulo e com a Janaína e vocês vão ter isso.


Fizemos essa licitação. Pusemos a nossa métrica. Fizemos um edital e fizemos um contrato. A minuta do edital e a minuta do contrato, como tudo que nós fazemos, vai a consulta pública — esteve em consulta pública — e vai a audiência pública — isso também foi a audiência pública. Só depois do retorno da consulta e da audiência pública é que isso vai se tornar definitivo e aprovado pelo Ministério de Minas e Energia. Um contrato como esse é diferente dos outros. Na concessão, a Agência Nacional do Petróleo assina tudo. Então nós temos autorização para licitar, fazemos todo o processo de licitação, assinamos o contrato, fiscalizamos e monitoramos o contrato. Nesse caso, no caso do pré-sal, incluída a partilha e a cessão onerosa, é um pouquinho diferente, nós fazemos o trabalho, estudamos, recomendamos, eles aprovam, nós fazemos a minuta, que é discutida também no âmbito do Conselho Nacional de Política Energética, que tem representantes de diversos Ministérios. Depois vai a consulta e, posteriormente, a audiência pública, sendo, ao final, aprovado pelo Ministério de Minas e Energia. E quem assina o contrato não é a Agência Nacional do Petróleo, mas o Ministério de Minas e Energia. Nós assinamos juntos, como coadjuvantes. Mas a autoridade competente para a assinatura do contrato é o Ministério de Minas e Energia.


Feito tudo isso, nós também fizemos o seguinte: fixamos regras para as empresas que podiam participar. Obviamente, as exigências foram altas, muito mais altas do que numa licitação tradicional. E nós habilitamos, então, 11 empresas. Nós entendemos que 11 empresas podiam participar da licitação. E apenas 11. E sete delas estavam entre as dez maiores em valor de mercado de energia do mundo. Não é valor de mercado de empresa de petróleo, é valor de mercado de empresa de energia. Fonte: PFC Energy, de 31 de dezembro de 2012. Lá está o ranking das maiores empresas em valor de mercado. Vocês podem conferir essa informação.


Tivemos, então, estas empresas qualificadas: duas chinesas, uma colombiana — essa colombiana, a ECOPETROL, é a sexta maior empresa em valor de mercado do mundo —, uma japonesa, uma indiana, uma malaia, uma portuguesa, uma brasileira, uma hispano-chinesa, uma francesa e uma anglo-holandesa.


Fizemos a licitação e esse consórcio aqui ganhou. Então, temos a segunda, a terceira, a quinta, a sexta e a nova ou décima maiores empresas em valor de mercado do mundo participando desse consórcio.


O senhor me perguntou no início se eu achava que esse valor era pequeno ou grande. Então eu vou fazer-lhe, sem revelar quem me disse, porque me pediu sigilo, uma confidência. Uma empresa chegou para mim e disse assim: “Magda, eu não sei como vocês fizeram isso, mas 43% seria muito e 38% teria dado um espaço bom para as companhias. Vocês pegaram exatamente o ponto de equilíbrio desse contrato, com 41,65%.” Eu agradeci dizendo assim: “Não, isso aí você não sabe, mas eu sei. Foram 2 anos de muito estudo e de muito trabalho.” Eu fico satisfeita quando eu leio na mídia um grupo dizendo assim: “Isso é caríssimo, ninguém vai comprar!” E o outro grupo diz assim: “Isso é baratíssimo, é lesivo à sociedade!” Quer dizer, quando eu tenho extremos tão opostos, que vão de A a Z, eu tenho certeza de que nós acertamos na mão e estamos exatamente onde devíamos estar.


Eu vi, por exemplo, na The Economist, uma mensagem dizendo o seguinte: “Isso foi baratíssimo”. Foi baratíssimo, mas não apareceu nenhuma empresa americana. Deve ser porque eles não gostam de coisa barata, detestam pechincha. Não sei, acho que não é bem por aí.


O outro diz assim — até separei aqui uns termos: “O leilão que nunca houve.” E eu digo para vocês que eu entrei no hotel e no hotel havia 11 empresas registradas, todas lá. Ou seja, um segundo consórcio estava hospedado no hotel no dia da licitação. Eu procurei saber quem era que estava lá. Então, no dia da licitação eu tinha dois consórcios instalados no hotel, participando ou podendo participar. Por acaso eles acharam por bem não participar, mas eles estavam no hotel. Não participaram porque não quiseram. Então, competição também houve.


Além disso, todo esse resultado aqui está em prol de tudo o que nós queremos fazer, como o desenvolvimento industrial do País, como a inserção de tecnologia. Aqui há a obrigação de investimento de 1% do faturamento bruto em pesquisa e desenvolvimento, em prol do País, em universidades, centros de pesquisa etc. Também em prol do desenvolvimento industrial, da capacitação da indústria brasileira e da sociedade brasileira, porque tem treinamento embutido nessa pesquisa e desenvolvimento.


Vamos falar um pouquinho do que vem para a sociedade. Eu não sei se vocês viram o saldo da balança comercial de novembro do Brasil, mas ele teve uma boa contribuição dos 15 bilhões de bônus de assinatura desse projeto, que entrou no Tesouro exatamente no dia 27 de novembro deste ano.


Nós vamos ter, ao longo dos 35 anos de projeto, mais precisamente a partir do início da produção até o fim, cerca de 1 trilhão de reais em bônus e percentagem de óleo/lucro. Também vamos ter Imposto de Renda e Contribuição Social.


Agora, uma coisa de que ninguém se apercebeu e que fazemos uma conta diferente da que fazem alguns países do mundo é que quando falamos em participação governamental, por exemplo, nós estamos falando, nesse projeto, em bônus, royalties, excedente em óleo, Imposto de Renda e Contribuição Social. Mas alguns países, como a Noruega, usam como participação governamental também a parcela do lucro que a estatal gera para o Governo. Essa parcela não está incluída aí. Se for incluída vai aumentar ainda mais aqueles 75%.


Outra coisa que também não está incluída — por isso eu separei esses barris daqueles — é a seguinte: quando todo esse dinheiro for para o Fundo Social, metade poderá ser gasta e a outra metade não. Da outra metade só poderá ser gasto o rendimento. E o rendimento desse dinheiro que não pode ser gasto do Fundo Social é outro benefício para a União.


Somando tudo isso, chegamos perto do equivalente a 85% de todo o óleo produzido na área de Libra, que foi o que disse em seu discurso a nossa Presidenta Dilma Rousseff no dia do leilão, no dia da licitação da área de Libra.


Então, quando eu falo — vamos entender o número — em 75% é por quê? Porque eu estou usando esses barris de cima, mas alguns países do mundo usam os de baixo também. A Noruega é um exemplo. E quando consideramos isso, saltamos dos 75% para próximo de 85%. É um projeto de 1 trilhão. Isso é que é importante. Nós temos aqui um projeto de 1 trilhão. Quem é que pode reclamar de um projeto de trilhão que vai reverter em desenvolvimento industrial, inserção tecnológica, saúde e educação e muito petróleo para a sociedade brasileira, garantia de energia aí por quanto tempo?


Ninguém tem dúvida de quão estratégica é a possibilidade de energia.


Hoje eu vim para cá de avião e usei petróleo. Todos vocês que vieram de carro usaram petróleo. Muitos de nós temos um pouquinho de petróleo, se não na roupa, pelo menos no sapato. E vai por aí afora. Então, tudo isso está envolvido aqui num projeto como esse, dando longevidade para a nossa indústria do petróleo.


Uma outra questão. Estou vendo o representante da Shell ali, e estou aqui me lembrando uma coisa que merece ser dita. Ao longo dos anos, a PETROBRAS disputou com a Shell. E quando eu estava na PETROBRAS eu fica com uma raiva danada da Shell, porque, de vez em quando, a gente estava com o recorde de perfuração em águas profundas, e era sempre a Shell. Quando era a PETROBRAS a gente ficava contente e quando era a Shell a gente ficava com raiva. Mas eu tenho que parabenizar a Shell. Hoje eu não estou em nenhuma das duas, então tenho que parabenizar a Shell, tenho que parabenizar a PETROBRAS por tudo isso que elas conseguiram, ao longo do tempo. E quero dizer que é um prazer para nós termos esse consórcio formado por empresas tão capazes, tão tecnologicamente avançadas e tão capacitadas, técnico, econômico e financeiramente, para rodar esse projeto.


Quero dizer para vocês, também, que junto com Libra e outros projetos do pré-sal, mais precisamente com aquele cluster do pré-sal aqui, vai aparecer uma outra coisa que é extremamente para nós, que é a disponibilidade de gás em terra no Brasil.


Então, hoje, se vocês olharem a nossa balança comercial irão ver que nós importamos muito gás e que esse gás nos custa caro. E muito do gás que nós precisamos e vamos precisar vai ser suprido por esse cluster do pré-sal que vai incluir Libra e que vai levar gás para a terra para ser consumido na indústria brasileira.


Só para vocês terem uma ideia de número, aqui — e isso aí é bastante interessante ser dito —, além do déficit pela importação do gás nós temos uma indústria química que, na nossa balança comercial hoje, representa um déficit de 32 bilhões de dólares e que tem como insumo principalmente nafta, que custa três vezes mais do que o insumo gás da petroquímica americana hoje. Ou seja, envolvido em um projeto como esse aqui nós temos também a possibilidade de ofertar insumo para a petroquímica. Um projeto desses, como eu disse, transcende muito a indústria do petróleo. Não é só a indústria do petróleo que vai ser beneficiada com isso. Um projeto como esse beneficia a sociedade brasileira como um todo.


Em termos de investimentos, só para vocês terem uma ideia do que é essa indústria de águas profundas, o nosso Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social projeto — isso aqui é número de fevereiro a outubro, até mais do que isso — que, nesse período de 2013 a 2016, nós vamos gastar 405 bilhões de reais na indústria do petróleo; vamos investir. E esse número aqui já está perto da ordem de 500, na atualização de outubro. Mas não importa, porque o que importa é a comparação com outros setores extremamente importantes e relevantes da nossa economia. Então, a indústria do petróleo vai investir sete vezes mais do que a automotiva, sete vezes do que a extrativista mineral e muitas vezes mais do que todas essas outras. E vocês veem que esse aqui é um potencial e, sendo em fevereiro, é anterior à Libra. Ou seja, essa indústria do petróleo vai significar tudo isso que nós estamos pretendendo e muito mais, porque ela vai investir disparado, muito mais do que setores da economia extremamente importantes do Brasil.


Investir significa adquirir bens e serviços no Brasil. E essa é a política de conteúdo local que está vigente e a ANP tem a obrigação legal de zelar por isto.


E tem gente que diz assim: “Ah! Eu não consigo fazer mais, a indústria está lotada e eu não consigo fazer mais”. Aí eu chamo as pessoas para uma reflexão e digo assim: “É verdade, talvez, se você olhar com aquele olhar de que eu tenho meio copo vazio, você chegue realmente a essa conclusão. Se você olhar com aquele olhar de quem diz que o meio copo está cheio, você pode chegar a uma conclusão oposta”. Por quê? Porque, há 10 anos, se definiu revigorar, por exemplo, a indústria naval do Brasil, que tinha praticamente desaparecido.


Eu tenho dito também o seguinte: eu me formei, em 1979, pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. Naquele momento, eu tinha colegas da Engenharia Naval que foram para o mercado. Em 1980, portanto na década de 80, fazíamos plataforma de águas rasas, porque era o que nós tínhamos no Brasil. E na década de 90 não fazíamos nada. Mas, em 2000, fizemos um bocado de coisa. Então, há 10 anos, alguém poderia ter dito: “Ah! O Brasil não consegue fazer isso”. E aí a gente vê a força de uma política que obriga o investimento. Porque, hoje, só a indústria naval tem 70 mil pessoas empregadas. 


Eu fui madrinha desse barco de apoio aqui. (Mostra foto.) Eu fiquei impressionada quando eu fui batizar esse barco, porque o estaleiro, que é pequeno, lá em Niterói, no Rio de Janeiro, dispensou os funcionários para que eles vissem o batismo. E uma das coisas — que eu posso assegurar para vocês — mais comoventes que a gente pode ver na vida é a vibração dessas pessoas dizendo: “Olha, esse barco aí fui eu que fiz. E ele representou o sustento da minha família por 2 anos”.


Nessa foto vocês veem melhor (Mostra foto.) Aqui tem mais gente.  É um barquinho menor, mas a ideia é a mesma.


Consideração final. A licitação desse bloco de Libra foi uma megalicitação. Eu desafio vocês aqui a me dizerem que outra área foi vendida no mundo com bônus de assinatura de 15 bilhões de reais. Eu desconheço essa área. E um tempo atrás a gente olhava para Angola e dizia assim: “Como é que Angola consegue licitar uma área por 1 bilhão de dólares, etc.?” E a gente olhava com uma certa inveja, vamos dizer assim, dizendo: “Como é que eu não consigo fazer isso, se as minhas áreas são tão boas? Por que é que Angola consegue 1 bilhão e a gente não consegue esse volume de recursos? Por que a Shell consegue pagar 2 bilhões de dólares por uma área no Ártico, gelo para todo lado, sem descoberta, e a gente consegue, e exalta, 200, 300 milhões de reais em bônus de assinatura?”


Então, depois de estudar muito isso, está aí a nossa resposta. Ninguém tem um bônus mais alto do que o nosso. E isso aí é motivo de orgulho e foi motivo, também, de um trabalho de muitos anos.


Essa área está cerca de 200 quilômetros da costa. Lula está um pouquinho mais do que isso. O Franco, da seção onerosa, também está um pouquinho mais do que isso. Tudo isso a 200 quilômetros da costa, perfurando poços, com uma lâmina d’água de 2 mil metros, perfurando uma camada de sal de 2 quilômetros, com poços de 6, 7 mil metros de profundidade. Tudo isso é um desafio tecnológico incrível, tudo isso é um desafio logístico incrível, que só pode ser ultrapassado com muito planejamento, com muita tecnologia, com muita dedicação e com muito apoio de todos nós.


Então, eu diria que cada um de nós tem um compromisso com esse desenvolvimento do pré-sal, para que ele consiga representar para o Brasil tudo aquilo que a gente projetou e tudo aquilo que a gente deseja, que é, sem dúvida nenhuma, muita coisa.


E aí eu digo para vocês que não olhem para Libra dizendo assim: “Eu vou pegar esse óleo e vou vender”. Não, Libra é muito mais do que isso; Libra é um projeto que não é da ANP; não é um projeto do MME; não é um projeto do Governo, Libra é um projeto de Brasil. Tem muita coisa envolvida nesse projeto de Libra. E é muito importante que todos nós saibamos tudo que está envolvido no projeto de Libra. 

Obrigada. (Palmas.)



O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Vamos abrir, então, os debate, agradecendo à Dra. Magda pela riquíssima apresentação, conseguindo fazer uma tradução completa do que Libra significa para o Brasil. Inclusive, eu quero crer que tenha respondido — pelo menos na minha percepção — ao que estava sinalizado no convite: questionamentos que estavam postos ao convite. E me parece que já foram quase todos ou todos esclarecidos.


Apenas eu gostaria também de ratificar, se assim posso dizer, a questão do 41,65%. É porque há uns analistas que dizem que ele poderá ser muito menos do que isso, dependendo do valor do petróleo e dependendo da vasão dos poços, porque 41,65% é quando tem produção cheia e quando tem o preço de 100 dólares. Se o preço baixar não será 41,65%, vai cair na proporção até chegar a 10%, 11% e 12%, segundo alguns analistas. Eu gostaria que isso fosse esclarecido. Se efetivamente são 41,65%, em qualquer circunstância, ou se nós poderemos ter situações, dadas as particularidades do mercado, dadas as vazões dos poços, enfim, que tragam uma redução nesses 41,65%.


A SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD - O espírito da partilha é o seguinte: quanto mais faturamento bruto tiver o campo, mais o Estado arrecada; quanto menos faturamento bruto tiver o campo, menos o Estado arrecada. O que isso faz? Isso faz com que a gente consiga alongar a vida produtiva do campo.


Quando é que você encerra a produção de um campo? Quando as suas despesas empatam com a receita. Ou seja, quando eu gasto igual ao que eu arrecado, e, assim, não tem razão nenhuma para eu estar produzindo esse campo.


Uma curva de produção de um campo ou de um poço é alguma coisa que começa mais baixo, atinge um pico e, depois, decai, vai decaindo até se tornar impossível de ser aproveitado economicamente.


O que alguns analistas não perceberam foi que a redução de alíquota, em determinadas situações... O que ela está fazendo é estender a vida produtiva desse campo.


Ninguém tem dúvida de que quando eu perfurar um poço no pré-sal eu vou estar com a produção máxima. Eu não vou produzir pouco, porque o pré-sal representa as maiores produtividades que eu tenho no Brasil.


Só para vocês terem uma ideia: eu tenho o campo de Lula produzindo. Só o campo de Lula, até há pouco tempo, estava produzindo, com quatro poços, 96 mil barris de petróleo por dia — entrou mais um; ele está em centos e poucos. Ou seja, esses poços têm mais de 20 mil barris de petróleo por dia, em média, de produção. O maior poço que eu tenho no Brasil — e eu não estou falando de produção flash de teste, não, estou falando de média mensal, e isso está na home page da Agência Nacional de Petróleo, disponível para qualquer um olhar — é um poço que está produzindo 28,5 mil barris de petróleo por dia.


Se você entrar numa tabela dessas aí de que vocês estão falando, a tal tabela de alíquota progressiva — eu não digo 28 nem 25, não, que é muito; entre com 20 e com o óleo a 100 — você vai ver a percentagem. Então, esses 41,65%...


Aquela tabela, aquela célula está no meio, exatamente, porque ela é uma média de alíquotas que vão acontecer ao longo do tempo. Uma hora vai ser mais, outra hora vai ser menos.


Uma pergunta que fizeram é a seguinte: “Ah, mas quando aumenta, aumenta menos do que quando diminui”. Não é muito verdade isso. Quando você anda para a esquerda ou para a direita da tabela, varia pouco. Quando você anda muito para a esquerda é que diminui muito. Por quê? Porque aí eu estou falando desse limite de economicidade. Aquelas células estão ali com a obrigação de estender a vida produtiva dos campos.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Isso, com certeza, então, dá segurança ao investidor de que não tem... Quer dizer, ele vai trabalhar sem o risco, na verdade, do insucesso do negócio.


A SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD - Isso.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - É uma forma de garantir.


A SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD - Garante, e garante também ao Estado brasileiro que aquele ativo, superando as expectativas, vai fazê-lo arredar mais um pouco.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Está certo. Só mais uma pergunta e eu já passo para o Deputado Antonio Balhmann e para o Deputado Ronaldo Zulke: a senhora já explicou, inclusive, a presença de outro consórcio e a não apresentação de proposta. Na verdade, o que causou certa estranheza foi se desinteressarem depois de inscritos, habilitados e tudo mais. “Não, o negócio não me interessa mais. O negócio é muito bom, mas não é para mim. É bom para os outros” — diziam.


A SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD - É, e diziam: “É muito barato, mas não é para mim”. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Esse é, na verdade, outro questionamento que se colocou ao longo da discussão, mas que, de certa forma, foi respondido na sua exposição, considerando que eles até presentes estavam, porém não ofertaram — isso, claro, se tivessem, de repente, ofertado, poderia haver um agiozinho, e nós poderíamos passar para os 42, 43, o que seria muito bom para todos nós.


Tem a palavra o Deputado Antonio Balhmann.


O SR. DEPUTADO ANTONIO BALHMANN - Primeiramente, quero cumprimentar a Dra. Madga Chambriard pela exposição sobre um tema que é tão importante para o nosso País.


Eu queria me referir a uma necessidade nossa do retorno da Dra. Magda, aqui, à nossa Comissão, para tratar das nossas esperanças lá pela região equatorial do Brasil, num sonho de que essa esponja, ao invés de estar no Maracanã, esteja no Castanhão, lá no Ceará, porque, embora já haja ocorrências de petróleo na região, agora abre-se a possibilidade de haver também petróleo de profundidade nas áreas que foram licitadas para prospecção naquela região. Então, eu queria manifestar o interesse no retorno da Dra. Magda a esta Comissão, para tratar especificamente desse tema, daquela região.


Queria fazer um comentário sobre o poder que um projeto desse nível de amplitude e de audácia tem sobre a indústria brasileira. Aí, nós não podemos deixar de fazer referência à coragem do Presidente Lula de bancar uma política de desenvolvimento industrial de que o Brasil estava carente, e ainda hoje está. Ele teve a coragem de deslocar fração importante das encomendas — especialmente para os estaleiros, mas também para várias cadeias produtivas, muito especialmente do setor metal mecânico —, direcionando seus produtos e seus serviços para essas oportunidades novas para que o Brasil tão recentemente acordou.


É preciso também aproveitar essas oportunidades para desconstruir umas mazelas que hoje oneram a indústria brasileira — é mister que esta Comissão alerte —, que tornam a indústria brasileira sem condições de ser competitiva.


Talvez a cadeia produtiva mais beneficiada com esses projetos na área do petróleo e do gás, do óleo e do gás, seja exatamente a cadeia metal mecânica, com tantos produtos que são direcionados para diversas atividades. Na construção das plataformas, na perfuração dos poços, na área de produção, há um leque imenso de produtos que a indústria metal mecânica brasileira pode produzir. Mas, por incrível que pareça, nós pagamos o preço mais caro do aço do planeta. E, quando vamos fazer o navio, no Brasil, nós não temos o aço para dar ao estaleiro brasileiro a competitividade em relação aos nossos competidores mundiais. Eu não vou nem falar da Coréia, porque eu não sei nem se há mais condições de sonhar competir com a Coréia. Hoje a China tenta competir com a Coréia e tem dificuldade.


De acordo com um levantamento que já foi feito sobre a oferta de aço para os estaleiros brasileiros, para fazer os navios — inclusive o de que a senhora foi a madrinha, no batismo da nave —, a indústria brasileira paga o dobro. Os 750 dólares que fazem com que o aço entre em qualquer fábrica metal mecânica do planeta, para fazer um determinado produto, competindo com as empresas brasileiras,  chegam para nós, aqui, dentro de uma fábrica nossa, a 1.400 dólares, 1.200 dólares, 1.300 dólares.


Então, há uma necessidade também, aproveitando o ensejo de projetos tão importantes para o País, de que se pense sobre isso, de que se reflita sobre a questão da competitividade da indústria nacional, porque, ao se manter — e isso é importante — a política de conteúdo nacional nos projetos, é preciso que o conteúdo nacional venha para dar à empresa brasileira competitividade. Certamente, uma parte dessa mazela não é causada pela empresa, pelo interesse da empresa em vender caro — embora a influência dos oligopólios nesse processo prejudique toda uma cadeia produtiva do setor metal mecânico, que é o que vai vender para a PETROBRAS, para a Shell, para as empresas —, mas também por uma carga tributária pesadíssima. Quando você importa 1 quilo de chapa de aço do Brasil, você paga 38% de imposto — não só de imposto, mas de uma série de custos, inclusive impostos, que vão onerando essa matéria-prima essencial, que vai ser muito importante para que a consequência desse projeto na indústria brasileira não seja somente imposta pelo financiamento brasileiro, que exige o conteúdo nacional.


Muitas vezes você é obrigado a atender ao conteúdo nacional comprando mais caro, mas isso, se, por um lado, ajuda, por outro, eterniza um problema brasileiro que é a falta de competitividade da indústria brasileira de manufaturados. Nós somos competitivos em soja, em carne de frango, em muitas commodities ou em produtos de preço controlado, mas, na hora de manufaturar no Brasil uma árvore de natal dessas, com certeza — eu não tenho medo de dizer — nós vamos fazer com um custo muito maior do que o que essa árvore de natal... Eu preciso dizer aos que não são do setor que a árvore de natal é uma estrutura que fica na boca do poço, lá embaixo, para poder retirar... Essa árvore de natal feita na Índia ou na China tem um valor muito mais baixo. E não é só isso não: tubulações, válvulas, tudo isso, para a empresa brasileira competir com a empresa indiana ou com a empresa chinesa, constitui um problema grave. 


E, se essas coisas não forem devidamente abordadas, a política industrial que o Presidente Lula introduziu com tanto esforço, com tantos desafios, bancando uma curva de aprendizagem nova no setor naval brasileiro, depois de tantos anos sem que a gente produzisse nada de expressivo, vai se perder, pela impossibilidade de a empresa nacional competir com as indústrias que produzem para o setor de petróleo no mundo, muito especialmente as da Índia e da China. 


Então, eu queria fazer essa observação, para que nós no Brasil não percamos uma oportunidade tão maravilhosa como essa dos leilões da área de Libra. Reforço nosso interesse de que a Dra. Magda venha novamente a esta Comissão, para a gente colocar uma esponja bem cheia de óleo do tamanho do Castelão. 


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Eu não tenho o mesmo privilégio, porque eu moro do centro do Brasil, que não tem mar. Só se for perfuração em terra! (Risos.) Mas pode haver gás; nós não estamos fora do negócio, não! Ainda temos oportunidade. 


Só para colaborar, quero dizer que o Deputado Balhmann fez uma consideração interessante. Inclusive, na semana passada, estive numa missão aos Emirados Árabes. A gente fica surpreso com certas coisas. Na verdade, a Vale está instalando uma grande planta de siderurgia em Dubai, assim como a BR (ininteligível). São empresas brasileiras top, de ponta.


Na verdade, é essa questão tributária mesmo, além de outras questões que acabam deslocando. Elas vão tirar o minério do Pará e vão levar para Dubai. A empresa brasileira vai tirar daqui e levar para fazer a transformação lá, para poder abastecer o mercado da Ásia, do Oriente Médio, etc. 


Pois, não, Deputado Balhmann.


O SR. DEPUTADO ANTONIO BALHMANN - Se a empresa siderúrgica brasileira vende para uma indústria da Europa ou de qualquer outro lugar, essa aço é vendido a preço de commodity internacional. 


Se ela vende para a mesma metalmecânica brasileira, para produzir para as demandas que ocorrerem — como vão ocorrer — na área de Libra, ela vai vender a 1.200 ou 1.300 dólares esse mesmo aço, com a mesma especificação, exatamente igual àquele vendido para uma metalmecânica de fora do País.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Esse é um trabalho longo para a gente ajustar. Há muito que fazer aqui ainda para nós darmos uma organizada nessa parte. 


Tem a palavra o Deputado Ronaldo Zulke.


O SR. DEPUTADO RONALDO ZULKE - Em primeiro lugar, eu queria parabenizá-lo, Deputado Ângelo Agnolin, pela iniciativa de propor esta audiência pública. Em segundo lugar, quero agradecer a presença da Dra. Magda, que mais uma vez nos trouxe informações e opiniões tão importantes. 


Eu estava ouvindo a sua exposição e pensando: dada a importância e a magnitude disso tudo, não seria o caso de fazermos essa mesma apresentação para o plenário desta Casa, com os 513 Deputados presentes? 


Puxa vida, isso é algo tão importante, tão extraordinariamente importante, que eu fico aqui a pensar em que oportunidade esta Casa como um todo está perdendo! Faço referência a isso para, mais uma vez, parabenizá-lo pela iniciativa, pela oportunidade, e agradecer à Magda pela disposição e presença aqui conosco.


Eu, quando era Deputado Estadual, no Rio Grande, durante meus três mandatos, sempre participei da Comissão de Economia e Desenvolvimento de lá, que é a Comissão que discute o tema do desenvolvimento. 


Quando vim para a Câmara, optei por participar desta Comissão exatamente por isso, porque é a Comissão que mais possibilita a discussão, a reflexão, sobre esse tema do desenvolvimento — desenvolvimento no seu sentido amplo: econômico, social, etc. 


Então, ao longo da minha trajetória sempre me preocupei com essa questão do desenvolvimento no nosso País e, alguns anos atrás, eu tomei conhecimento do que era o Plano de Investimentos da PETROBRAS. Eu fiquei impressionado com aqueles números. Tão impressionado fiquei que, ainda como Deputado Estadual, passei a desenvolver audiências públicas no interior do Estado e mesmo na capital — acho que fizemos três ou quatro audiências públicas —, para levar ao conhecimento das pessoas o que era aquele plano de investimentos da PETROBRAS.


Depois disso, aqui mesmo nesta Casa, tomei a iniciativa de propor a instalação de uma Subcomissão, que ainda não encerrou seus trabalhos. Estivemos visitando a Magda, bem como a Dra. Graça, na PETROBRAS. Realizamos várias audiências aqui, ouvindo os setores, sobre o tema do conteúdo local. Porque eu não tenho dúvida alguma de que nós estamos diante de um tema que diz respeito a milhares de oportunidades de emprego e ao desenvolvimento do País como um todo.


Agora, eu confesso que estou com uma dúvida gigantesca, porque lá no Rio Grande, durante todo o processo que antecedeu o leilão de Libra, Porto Alegre foi completamente tomada por pichações com conteúdo de que o petróleo era nosso, como a dizerem: “Não entreguem o petróleo para os grupos internacionais, porque ele é do povo brasileiro!” 


Outro dia, eu estive numa audiência da Comissão de Minas e Energia, participando de uma exposição também sobre o leilão de Libra, com a presença inclusive de um consultor da nossa Casa, que trouxe um conjunto de informações. Se eu estou bem lembrado, ele, em síntese, dizia: “Não, eu não questiono o leilão de Libra. Nós vamos ganhar, sim, bastante, mas poderia ser muito mais — mas muito mais mesmo!” 


Eu, diante da sua exposição de agora, fiquei completamente baratinado. Afinal de contas, nós perdemos a oportunidade de ficar com um bocado... Nós estamos abrindo mão do petróleo para interesses internacionais, para grupos econômicos internacionais? Quem sabe a Shell, ou quem sabe lá quem vai ganhar com tudo isso. 


Bom, se eu, que já acompanho um pouco desse debate de alguma forma há algum tempo, tenho essa dúvida, fico a imaginar o que será que o cidadão brasileiro não tem de dúvidas a respeito de um tema de tamanha importância, um negócio de 1 trilhão! É a primeira vez que eu vejo esta síntese. Não é todo dia que a gente ouve alguém dizer: “Olha, nós estamos falando de um negócio de 1 trilhão de reais!” 


Aí eu fico a pensar sobre o que podemos fazer para tentar colaborar para dissipar as dúvidas, porque, sobre isso, não poderia haver nenhuma controvérsia! Sobre um negócio desse tamanho não poderia haver dúvida alguma na cabeça de qualquer brasileiro. Mas ela existe e persiste, e certamente temos aí um longo caminho a percorrer. 


Não vou fazer nenhum questionamento aqui, Sr. Presidente. Apenas queria deixar esta provocação, para que a nossa Comissão, quem sabe, propusesse à Presidência da Casa a renovação desta audiência, com, talvez, um encontro no plenário da Casa, convidando o conjunto dos Deputados, para que a Dra. Magda pudesse fazer essa apresentação, de modo que mais pessoas pudessem ter acesso a essas informações, fazer o debate, e, se for o caso, inclusive colocar na mesa a controvérsia, a polêmica, as opiniões diferentes, porque é necessário isso.


Por fim, eu não sei se cabe à ANP ou à PETROBRAS, ou se cabe às duas juntas, ou, talvez, às duas juntas mais o Governo como um todo, mas deveria ser feita uma campanha de esclarecimento ao povo brasileiro sobre, afinal de contas, o que é que nós estamos falando quando estamos tratando do leilão de Libra. Eu acho que ainda há muita informação que precisa ser passada para que a população brasileira, a cidadania brasileira, possa acompanhar o significado disso tudo.


Eu encerro aqui também fazendo uma provocação positiva, Dra. Magda, para que, quem sabe, a senhora atenda ao nosso convite para realizarmos um encontro seu com o setor produtivo gaúcho. Quem sabe a senhora poderia nos honrar com a sua presença lá no Rio Grande, onde a gente poderia organizar uma audiência, junto com a Assembleia Legislativa do Estado, junto com a Federação das Indústrias, junto com o Sindicato dos Trabalhadores, para levar essas informações.


Eu até vou pedir uma cópia do vídeo dessa exposição, que deve ter sido toda gravada, para rever a sua apresentação, porque eu acho que foi muito importante. E eu gostaria de convidá-la para fazer essa mesma exposição no Rio Grande, em data a ser combinada. A senhora me diga o dia em que está disposta a ir, e a gente vai organizar uma grande audiência para socializar essas informações.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Muito bom.


Eu acho que, em relação à sugestão do Deputado Ronaldo Zulke, cabe propor à Mesa uma Comissão Geral, que poderia colocar esse tema em debate no plenário. Uma Comissão Geral talvez seja um caminho bem interessante. Podemos sugerir à Presidência que a promova.


Realmente, há muita confusão em relação ao conhecimento. Imagine que se fala em concessão. Aí nós temos partilha, temos bônus de assinatura, temos royalties, temos excedente em óleo, temos custo de produção. Não é fácil entender efetivamente o que é o óleo lucro. Aqui nós conseguimos avançar muito e chegar ao óleo lucro, mas a matéria é complexa, não é fácil entender a exploração.


O povo fala na quantidade recuperável, que é outra linguagem que se usa muito. Recuperável por que? Saiu agua e sobrou óleo? É mais ou menos isso? Não sei o que é o recuperável nesse contexto. É bem complexo. Eu acho que é importante, Deputado Zulke, que a gente possa levar mais informações. Há uma dificuldade de se compreender efetivamente como se processa essa questão da extração do petróleo e essas coadjuvâncias todas inseridas nesse contexto. Mas eu acho que foi extremamente produtivo, e nós conseguimos ter informações preciosas aqui.


Realmente, se a senhora dispuser essa apresentação, a Comissão colocará também à disposição no site, à disposição dos Parlamentares e, enfim, de quem tiver interesse em conhecer um pouco mais a questão de Libra, Lula e outros campos de petróleo que formam esse cluster tão importante para o Brasil. A senhora pode fazer suas colocações e, se quiser, também fazer as considerações finais. Já estamos na fase final da nossa audiência, já passou a hora em que o auditório fica à nossa disposição. Esteja à vontade.


A SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD - A primeira coisa que eu queria dizer é que o Deputado tem toda razão quando fala que a gente precisa melhorar a competitividade da indústria brasileira. É isso mesmo, Deputado, precisamos mesmo. Mas nós temos um programa de conteúdo local que diz o seguinte: a partir de 2005, toda aquisição de bens e serviços feita no Brasil precisa ser certificada por uma certificadora de terceira parte no que diz respeito ao conteúdo local. Isso significa que a ANP credencia instituições diversas, que estão lá no nosso site. E, quando se tem um bem ou serviço a ser vendido, vai lá e certifica que aquele bem ou serviço tem mesmo o conteúdo local que se está dizendo que tem.


De 2009 para cá, nós temos 37 mil certificados. Agora, nós estamos na fase de pegar esses certificados, estudá-los, porque estão nos dando uma boa fotografia da indústria nacional, do que pode ser feito, do que não pode. E essa análise desse conjunto de certificados, que nós vamos aprimorar ao longo de 2014, vai ser ofertada ao Governo Federal para que faça os aprimoramentos das politicas que forem necessárias.


Então, 2014 vai ser um ano para a gente tratar disso. Há, sim, aço mais caro, há uma série de questões, há problemas de gerenciamento em alguns projetos, mas eu diria para os  senhores que já evoluímos muito, fizemos em 10 anos o que nenhum de nós pensou que fosse possível ser feito, mas ainda temos aí alguns anos para que a gente consiga chegar aonde queremos. 

Nós queremos ter, quem sabe — não é proibido desejar —, a indústria naval mais efetiva do mundo. Por que não? Um Brasil deste tamanho, com 8 mil quilômetros de costa, rios navegáveis, 25% da exploração e produção de águas profundas do mundo, e a gente não pode desejar ter a indústria naval mais competitiva do mundo? 

Estamos também a um passo de ser extremamente competitivos e até exportadores de bens no que diz respeito a equipamentos submarinos. Estamos perto. Enfim, tudo isso está começando a acontecer, mas temos que perseverar e continuar com essa fotografia, gerando toda essa compreensão, esses insumos e aperfeiçoamentos que nós tanto desejamos. Não vai acontecer de uma hora para outra, isso depende de planejamento, de determinação, de continuidade e também de previsibilidade. 

Eu diria também que, em termos de esclarecimento ao povo brasileiro, eu estive aqui na Câmara, estive no Senado, em duas Comissões, recebi a CUT — Central Única dos Trabalhadores , recebi a FUP — Federação Única dos Petroleiros, recebi a CGTB — Central Geral dos Trabalhadores do Brasil. Recebi também a CTB — Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil, estive no plenário da CUT em São Paulo debatendo com a FUP, em transmissão ao vivo.

Enfim, no que diz respeito à Agência Nacional do Petróleo nós acreditamos que fizemos bastante, mas o País tem 200 milhões de habitantes, então é um esforço que transcende muito a Agência Nacional do Petróleo. 

Quanto aos esclarecimentos em relação ao plenário da Casa, vou contar a vocês o resultado de uma pesquisa que mandei fazer 1 ano atrás e que preciso aprimorar agora. 

Eu estou na Diretoria-Geral da Agência Nacional do Petróleo desde março do ano passado. No fim do ano passado eu pedi para fazer uma pesquisa, um tipo de pesquisa de clima. Eu queria saber o que a sociedade brasileira pensava da Agência Nacional do Petróleo. 

Então nós fizemos uma pesquisa que englobou a indústria que nós regulamos, a Câmara dos Deputados aqui em Brasília, e a mídia nacional. A primeira parte da pesquisa foi sobre a indústria que nós regulamos. Nessa pesquisa os entrevistados não foram identificados. Tínhamos um conjunto de pessoas representativas em termos de amostra, então foi feita com estatística, com anonimato, com tudo isso, e não foi feita só, por exemplo, com os chefes ou os representantes da empresa, mas com os níveis intermediários das empresas que nós regulamos. Chegamos à seguinte conclusão: no que diz respeito ao mercado regulado pela Agência Nacional do Petróleo, o mercado entende a Agência como parceira competente e ágil. 

Quando a gente vai para a mídia — isso é uma fotografia de 1 ano atrás — a mídia diz que nos conhece 55%. Então, em termos de representatividade, 55% da mídia nacional diz que nos conhece; 45% da mídia nacional diz que não nos conhece. Mas o interessante disso é o resultado da pesquisa, que gosto de ressaltar: quem nos conhece gosta de nós, quem não nos conhece não gosta de nós. (Risos.) 
Aí a gente veio para a Câmara dos Deputados, aqui em Brasília. Foram entrevistados cerca de 230 Deputados Federais aqui em Brasília.

O resultado da pesquisa diz que 45% dos Deputados conhecem bem o que a Agência Nacional do Petróleo faz no seu dia a dia; e 55% dizem que ou não conhece bem, ou não sabem direito, ou não conhecem. De novo: os 45% que nos conhecem gostam de nós; e os 55% que não nos conhecem ou são indiferentes ou não gostam de nós. 

A nossa conclusão é muito simples: precisamos ser mais conhecidos, para que mais gente possa gostar de nós. (Risos.) Em função disso, eu aceito, com prazer, qualquer apresentação que os senhores queiram que eu faça nesta Casa, para que mais pessoas nesta Casa possam ter o prazer de gostar de nós. (Risos.)

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)


A SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD - Não. Fizemos só com Deputados Federais. 


Agora, como a gente já trabalhou por 1 ano, que foi um ano de muita exposição pública por conta das rodadas de licitação, das forças-tarefas de adulteração de combustíveis que nós temos feito pelos Estados, etc., eu vou pedir para refazer a pesquisa. Mas tenho certeza de que essas percentagens devem ter melhorado para o nosso lado, porque nós tivemos uma exposição muito grande e um debate muito grande com a sociedade. 


O SR. DEPUTADO RONALDO ZULKE - Mas a pergunta foi se a sua disposição de voltar aqui para conversar é específica, exclusiva para esta Casa, ou também pode ser estendida para os Estados?


A SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD - Pode ser estendida para os Estados. Nós fizemos road show das rodadas em quase todos os Estados que foram contemplados com áreas para exploração e produção, inclusive visitando os Governadores. Fizemos isso com a premissa de que não podemos licitar uma área num Estado sem dizer ao Governador o que nós pretendemos daquela área e qual a nossa expectativa sobre o resultado daquela área que, afinal de contas, é mais dele do que nossa. 


O SR. DEPUTADO RONALDO ZULKE - Mas eu quero justificar: não se trata de Estado que tenha possibilidade de exploração — pelo menos não no momento. Mas se trata de um Estado que tem tradição na indústria metalmecânica.


A SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD - V.Exa. está falando do Rio Grande? Eu estou devendo uma visita ao Rio Grande. 


O SR. DEPUTADO RONALDO ZULKE - Isso.  Era exatamente esta a minha preocupação. Nós ainda temos hoje, de acordo com a última apresentação que foi feita pela PETROBRAS no Rio Grande do Sul, poucas empresas e indústrias que estão dialogando com o Plano de Negócios da PETROBRAS. São trezentas e poucas empresas das milhares que nós temos. Então, muita gente desconhece o que é esse negócio de 1 trilhão e as possibilidades que isso apresenta para a cadeia produtiva como um todo. 


Então eu acho que a gente tem a possibilidade de apresentar esses dados, essas informações para o setor produtivo como um todo, para que ele possa, ao se apropriar dessas informações, se envolver mais e contribuir mais com o conteúdo local. Eu acho que seria muito importante nesse sentido. 


A SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD - É muito comum as pessoas, quando falam de uma plataforma, de uma exploração como essa ou de uma produção como essa, dizerem o seguinte: “Eu vou precisar de grandes máquinas. Eu vou precisar de cascos. Eu vou precisar de aço. Eu vou precisar das grandes coisas”. Mas uma plataforma como essa, uma plataforma de perfuração, essas coisas são verdadeiras cidades para onde eu preciso levar, por exemplo, água doce. Ninguém se lembra disso. Não é? Mas tem trabalhador na plataforma que bebe água, que come, que precisa de cozinha industrial, que dorme em cama, que precisa de quartos com cortinas, que precisa de lençóis, enfim. Enfim, o range de demanda num projeto como esse vai desde o arroz e o feijão até o mais sofisticado equipamento de exploração e produção, com toda a automação que o senhor possa imaginar. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Antes de encerrar, eu queria puxar um pouquinho de brasa para o assado do Parlamento. Aqui no Parlamento, já estamos falando em petróleo, estamos falando em royalties, estamos falando inclusive em destinação para a educação. É importante que este Parlamento dê uma grande contribuição para a destinação de recursos à saúde e à educação.

Naturalmente, a iniciativa, a origem do projeto de lei que destina royalties veio da Presidente Dilma, mas o ajuste feito nesta Casa multiplicou em dez vezes a perspectiva de valores. Eu estou falando isso porque fui autor de uma das emendas, sendo que o Relator foi o meu Líder, André Figueiredo. Nós fizemos então a destinação dos 50% do Fundo Social e não apenas dos rendimentos. Isso teve origem nesta Casa. Também o fato de passar a contar a partir do atestado de comercialidade e não da licitação foi iniciativa desta Casa. Foram acolhidas pela Presidente essas duas inovações importantes que elevaram substancialmente os recursos destinados à saúde e à educação — que estavam previstos em torno de 25 bilhões, mas deverão chegar a aproximadamente 250 bilhões.


Registro isso só para dizer que a Casa também colabora com essa parte legislativa, para aprimorar, para dar mais dinâmica à própria propositura que veio do Executivo, por iniciativa da Presidente da República, destinando os royalties do pré‑sal para a educação e a saúde. 


No mais, eu só tenho a agradecer. Eu sei do transtorno e da dificuldade de deslocamento, porque o Rio de Janeiro hoje está com dificuldade de voo e de trânsito.


A SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD - Há muita água. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Há muita água. Mas isso não tirou o seu bom humor (riso) nem a sua vontade de fazer essa exposição extremamente convincente e detalhada, que nos deu essa substância que o Deputado Ronaldo Zulke acabou de manifestar. O Deputado se empolgou com o que nós poderemos construir em decorrência do leilão de Libra, estimulando toda a indústria nacional e principalmente a indústria naval. O Deputado está muito interessado porque o Rio Grande está com um polo naval, está bombando. (Risos.) O Deputado também puxa uma brasinha para o assado dele. Não tem problema, Deputado Zulke. Fique à vontade! (Risos.)


V.Exa. quer fazer um comentário, Deputado Antonio Balhmann?


O SR. DEPUTADO ANTONIO BALHMANN - Eu queria fazer um comentário rápido para encerrar. Quero dizer à Dra. Magda que nós realmente precisamos correr com nosso dever de casa, porque a competitividade da nossa indústria precisa de um esforço muito grande, continuado e assentado em cima dessas oportunidades. 


Eu conheço alguns estaleiros da Coreia e da China. Só assim a gente acredita quando dizem que fazem um navio por semana. Isso sem falar nas unidades de FPSO, os navios tecnologicamente mais sofisticados. A nossa curva de aprendizado na área de petróleo e gás é uma curva muito longa para determinados tipos de produtos. Enquanto eles hoje fazem, em média, um navio em 1 semana, nós levamos 2 anos para entregar um navio — e ele saiu todo troncho (risos), Presidente, ele saiu todo torto, ele teve que depois ser soldado e ajustado. Essa é a curva de aprendizado. Mas isso não significa dizer que a Coreia fez navios tronchos na época em que começou a política de desenvolvimento industrial. Na China, o governo bancava a sucata gerada pelos erros de engenharia que a indústria chinesa cometia no passado. Hoje eles cometem muito menos erros porque desenvolveram as tecnologias. 


Temos que andar muito rápido para preparar a indústria brasileira, a fim de evitar que o conteúdo nacional, em vez de ser uma política que venha dar competitividade à indústria, venha para esconder mazelas que estão hoje embutidas nas entrelinhas das matérias-primas, da carga tributária, da burocracia, do cipoal da burocracia brasileira. (Riso.)


A SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD - Deputado, a Coreia fez isso em 30 anos. A gente está com 10 anos. Eu espero não levar os 30 anos. Mas se a gente conseguir fazer nos 15 anos ou nos 20 anos, vamos estar com uma boa dianteira. 


O SR. DEPUTADO ANTONIO BALHMANN - Concordo, Dra. Magda. Mas a Coreia estava atrás do Brasil na indústria naval há menos de 30 anos. Nós já perdemos uma chance. (Riso.)


A SRA. MAGDA MARIA DE REGINA CHAMBRIARD - É verdade. É verdade. Como eu disse ao senhor, quando comecei a trabalhar em petróleo, o desenvolvimento de águas rasas na Bacia de Campos foi feito com plataformas fabricadas no Brasil. Isso é uma pena! Isso se perdeu! 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Em sendo assim, eu gostaria de agradecer mais uma vez à Dra. Magda Chambriard pela contribuição que trouxe a esta Comissão. Leve também o nosso agradecimento ao Ministro Edison Lobão. 


Não havendo mais nada a tratar, eu encerro os trabalhos, convocando os Srs. Parlamentares para a reunião de audiência pública na terça-feira, dia 17 de dezembro, às 14h30min, no Plenário 7.


Assim, encerro a presente audiência pública, agradecendo mais uma vez a todos os presentes por terem estado conosco esta manhã. 


Muito obrigado a todos. 
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